
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000658-32.2010.815.0761 – Comarca de
Gurinhém/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
1º APELANTE: Nazareno Raimundo Alves
ADVOGADO: Coriolano Dias de Sá Filho
2º APELANTE: José Carlos Fernandes da Silva
ADVOGADO: Adailton Raulino Vicente da Silva
3º APELANTE: José Fernandes da Silva
ADVOGADO: Adailton Raulino Vicente da Silva
4º APELANTE: João Januário Neto
ADVOGADO: Adailton Raulino Vicente da Silva
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LEI  Nº  9.455/97.
TORTURA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÕES.
RECURSOS  INTERPOSTOS  SEPARADAMENTE.
ANÁLISE  CONJUNTA.  PRELIMINAR.  NULIDADE
POR CERCEAMENTO DE DEFESA. ACOLHIMENTO.
MUTATIO  LIBELLI.  DENÚNCIA  QUE  NÃO
DESCREVE  A  CONDUTA  QUE  O  ACUSADO
RESTOU  CONDENADO.  AUSÊNCIA  DE
ADITAMENTO.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
CORRELAÇÃO.  NULIDADE  INSANÁVEL.
PROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Ao condenar os réus pela prática do crime de
tortura,  sem,  no  entanto,  guardar  correlação
com  a  peça  inicial  acusatória,  que  descreveu
apenas  lesão  corporal  e  ameaça,  resta
configurada a mutatio libelli.

2. Deve a sentença ser anulada, em razão da
juíza ter aplicado o instituto da  mutatio libelli,
sem  proceder  aos  ditames  estabelecidos  na
legislação (art. 384 do CPP).

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  ao  recurso,
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acolhendo a preliminar de nulidade por cerceamento de defesa, em
harmonia com o parecer da douta Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

José Carlos Fernandes da Silva, Nazareno Raimundo Alves,
João  Januário  Neto  e  José  Fernandes  da  Silva,  devidamente  qualificados,
foram  denunciados  como  incursos  nas  sanções  do  art.  209,  caput,  além
desse,  José  Carlos  Fernandes  da  Silva  e  José  Fernandes  da  Silva,  foram
incursos do art. 223, ambos c/c o art. 53 e 79, todos do Código Penal Militar
(fls. 04-07).

No dia 12/11/2005, por volta das 14h, a vítima Aderaldo
Miguel da Silva foi agredido com socos pelo Sargento José Carlos Fernandes
da Silva e empurrada até a cela, quando o Sargento Nazareno e o CB Januário
o seguraram, enquanto o SGT. J. Carlos e o CB Fernandes promoviam uma
sessão de espancamento, com muitos socos e, ainda, tendo o SGR J. Carlos
usado um cipó de boi para bater na vítima, que ficou machucada na cabeça,
nas costas e no braço esquerdo.

Narra a peça acusatória que depois das agressões físicas,
foram jogados dois baldes de água sobre o corpo da vítima, que permaneceu
no xadrez até às 18h, quando foi liberado, após se comprometer a esquecer o
ocorrido e não apresentar queixa perante a então Juíza de Direito da Comarca
de Gurinhém.

Denúncia recebida em 22/06/2007 (fl. 04).

O  processo  seguiu  regular  instrução,  com interrogatório
dos réus e inquirição de testemunhas.

Às  fls.  515,  o  magistrado  atuante  da  Justiça  Militar
declarou-se incompetente para julgar o feito, determinando a redistribuição
dos autos para vara competente.

Foram apresentadas as alegações finais pelas partes (fls.
522-530; 532-534).

Em  seguida,  a  MM  Juíza  singular  prolatou  sentença,
julgando  parcialmente  procedente  a  denúncia,  condenando  os  réus  pela
prática do crime descrito no art. 1º, II, da Lei nº 9.455/97, c/c o art. 29 do
CP, aplicando a pena da seguinte maneira:

- Para o réu José Carlos Fernandes da Silva
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Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 04 (quatro) anos de reclusão, que tornou definitiva diante da ausência de
causas modificativas atenuantes/agravantes, causas de aumento/diminuição.

- Para o réu Nazareno Raimundo Alves

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 04 (quatro) anos de reclusão, que tornou definitiva diante da ausência de
causas modificativas atenuantes/agravantes, causas de aumento/diminuição.

- Para o réu José Fernandes da Silva

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 04 (quatro) anos de reclusão, que tornou definitiva diante da ausência de
causas modificativas atenuantes/agravantes, causas de aumento/diminuição.

- Para o réu João Januário Neto

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 03 (três) anos de reclusão, que tornou definitiva diante da ausência de
causas modificativas atenuantes/agravantes, causas de aumento/diminuição.

Irresignados,  os  réus  apelaram,  separadamente,  a  esta
superior instância, requerendo (fls. 551; 553-568; 570-585; 587-601 e 722-
736):

Nazareno  Raimundo  Alves  suscitou  as  preliminares  de
nulidade por cerceamento de defesa; nulidade por ausência de ratificação dos
atos  processuais  praticados  anteriormente  e  nulidade  por  não  ser
oportunizado a ampla defesa após a nova definição  jurídica  dos fatos.  No
mérito, requer sua absolvição e, alternativamente, a redução da pena.

Os demais recorrentes alegaram preliminarmente, nulidade
por  falta  de  defesa  escrita  e  ausência  de  fundamentação  na  parte  da
dosimetria  da  pena.  No mérito,  invocou a  absolvição  face  a  incidência  da
excludente  de  ilicitude  (legítima  defesa);  a  desclassificação  do  crime  para
maus tratos; redução da pena e reconhecimento da prescrição.

Contrarrazões  ministeriais  (fls.  660-676  e  758-773),  pelo
provimento parcial do recurso.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em
Parecer,  opinou  pelo  acolhimento  da  preliminar  de  reconhecimento  de
cerceamento de defesa, anulando-se a sentença condenatória (fls. 796-811).
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Lançado  o  relatório,  os  autos  foram  conclusos  ao  douto
Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

- PRELIMINAR

- NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA

Os acusados foram denunciados como incursos nas penas
dos arts.  209 e 223 do Código Penal Militar,  no entanto, ao sentenciar,  a
magistrada procedeu a desclassificação, para o delito tipificado no art. 1º, II,
da Lei nº 9.455/97, c/c o art. 29 do CP.

Nas  razões  apelatórias,  a  defesa  pleiteia  que  seja
reconhecida a nulidade do processo a partir das fls. 521, alegando que houve
cerceamento  de defesa,  já  que não foi  dada  “oportunidade à defesa para
reinquirir testemunhas ou reinterrogar os acusados, tendo em vista a nova
definição jurídica do fato”. 

Ao sentenciar, a douta magistrada entendeu que a conduta
dos denunciados amoldava-se ao art. 1º, II, da Lei nº 9.455/97 (Dos crimes
de Tortura), c/c o art. 29 do CP e não aos arts. 209 e 223 do Código Penal
Militar. 

 
Da atenta leitura à peça acusatória, com efeito, está descrita

a prática de lesão corporal de natureza leve e ameaça à vítima, quando narra
que os acusados desferiram socos e chicotearam a vítima com “cipó de boi”,
além de praticar a ameaça quando disseram que dava “um pipoco na sua
cara”, não consta na denúncia as elementares do crime de tortura - “emprego
de  violência  ou  grave  ameaça  que  provoque  intenso  sofrimento  físico  ou
mental,  como  forma  de  aplicar  castigo  pessoal  ou  medida  de  caráter
preventivo”,  não podendo dela  se  extrair,  ainda que implicitamente,  outra
imputação que não aquela definida pela acusação.

Como bem exposto pelo douto Procurador  de Justiça (fls.
808):  “a tortura  se  configura  pela  inflição  de  suplícios  que exasperam na
dimensão física, moral e psíquica, causando intenso sofrimento na vítima pelo
tratamento abusivo, cruel e desnecessário.

O doutrinador  Fernando  Capez1,  exemplifica,  para  melhor
compreensão, o que vem a ser o crime de tortura: 

1 https://www.passeidireto.com/arquivo/3335370/curso-de-direito-penal---vol-2---fernando-capez/21,  consulta
em 29/10/2014
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“A  tortura  geralmente  é  física,  por  exemplo:
mutilar a vítima (decepar os dedos, as mãos, as
orelhas),  vazar-lhe os olhos  antes de matá-la,
queimá-la aos poucos utilizando-se de ferro em
brasa; mas também pode ser moral, desde que
exacerbe o sofrimento da vítima; por exemplo,
eliminar  pessoa  cardíaca  provocando-lhe
sucessivos traumas morais”.

E  esses  fatos,  não  se  encontram  narrados  na  denúncia,
configurando, o instituto da mutatio libelli.

Não  foi  observado  o  princípio  da  correlação  entre  a
imputação e a sentença, uma das mais relevantes garantias  do direito  de
defesa.

Assim, a juíza não poderia, na sentença, sem antes tomar
as providências previstas no art. 384 do CPP, condenar os réus, em um delito,
cujo o tipo não está descrito na denúncia.

Assim  procedendo,  a  sentença  incorreu  em  nulidade
insanável, violando os princípios da ampla defesa e do devido processo legal. 

Neste sentido, vejamos o entendimento jurisprudencial:

“APELAÇÃO CRIMINAL. Crime de porte ilegal de
arma de fogo de uso permitido (artigo 14 da Lei
n.  10.826/2003.  Sentença  que  aplicou  a
emendatio libelli  e condenou o réu pela prática
do delito de posse de arma de uso restrito, com
remuneração  raspada  (artigo  16,  parágrafo
único, inciso IV da Lei n. 10.826/2003). Nulidade
da decisão. Hipótese de mutatio libelli. Ausência
de aditamento da peça acusatória no juízo a quo
e  posterior  manifestação  da  defesa,  conforme
dispõe o artigo 384 do código de processo penal.
Ofensa  do  princípio  da  correlação  entre  a
acusação e a sentença. Prejuízo à ampla defesa.
Sentença  anulada.  Acolhimento  da  preliminar.
Prejudicada a análise  do mérito”.  (TJSC -  ACR
2013.057144-4 - Rel.  Des. Subst.  Volnei  Celso
Tomazini – DJ: 08/04/2014)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO PELO  EMPREGO DE  ARMA,
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CONCURSO  DE  PESSOAS  E  RESTRIÇÃO  DE
LIBERDADE  DA  VÍTIMA.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  DENÚNCIA  POR  ROUBO
TENTADO.  MUTATIO  LIBELLI.  AUSÊNCIA  DE
ADITAMENTO  DA  DENÚNCIA.  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  ARTIGO  384  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO PENAL. NÃO OBSERVÂNCIA. OFENSA
AO  PRINCÍPIO  DA  CORRELAÇÃO  ENTRE
ACUSAÇÃO  E  SENTENÇA.  RECURSOS  DE
APELAÇÃO CONHECIDOS. SENTENÇA ANULADA.
1. Não pode o julgador condenar o réu por fato
não  descrito  na  denúncia  ou  queixa  fora  das
hipóteses do artigo 384 do Código de Processo
Penal.  Trata-se  do  chamado  princípio  da
correlação  ou  congruência  entre  pedido  e
sentença, o qual decorre da inércia da jurisdição
e é uma garantia do réu de não ser condenado
por  fato  em  relação  ao  qual  não  teve
oportunidade de se defender. 2. Na hipótese, o
magistrado  incidiu  em  mutatio  libelli  ao  se
utilizar do conjunto probatório colhido nas fases
de inquérito e judicial para condenar os réus pela
prática  do  crime  de  roubo  em  sua  forma
consumada, sem, no entanto, guardar correlação
com  a  peça  inicial  acusatória,  que  descreveu
apenas a tentativa, não havendo aditamento da
denúncia.  3.  Recursos  conhecidos.  Sentença
anulada,  com o retorno dos autos ao juízo  de
origem, para que seja determinada a abertura
de vista ao Ministério Público, possibilitando-lhe
o  aditamento  à  denúncia”.  (TJDF  -  Rec
2012.01.1.132309-4 - Ac.  682.882 -  Rel.  Des.
Roberval Casemiro Belinati –  DJ: 12/06/2013) 

Vejamos  trechos  do  parecer  da  douta  Procuradoria  de
Justiça (fls. 809 e 811):

“(...) Assim, apesar do magistrado, analisando as
provas  produzidas,  ter  corretamente
obtemperado  que  a  conduta  dos  indigitados
amolda-se à anotada para o delito  de tortura,
não poderia tê-los condenado por tal  crime se
algumas de suas circunstâncias elementares não
estavam  descritas  na  inicial  acusatória.
Afigurava-se  cogente  a  baixa  dos  autos  ao
Ministério Público para avaliar a necessidade de
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aditamento  da  inicial  acusatória,  dando
também  oportunidade  a  defesa  para  se
manifestar,  sob pena de evidente violação
do devido processo legal.
(…)
A nosso  sentir,  é  premente  a  consideração  do
cerceamento  do  direito  de  defesa,  sendo,  de
rigor,  a  anulação  da  decisão,  para  que  seja
observado o art.  384, do CPP,  ante a  mutatio
libeli,  a  fim  de  que  seja  oportunizado  ao
Parquet aditar a denúncia e, de igual forma,
deve  ser  dada  ciência  à  defesa  da  nova
narrativa  do  fato  e  correlata  definição
jurídica,  abrindo-se  prazo  para
apresentação de resposta. 
(...)”. - grifos originais. 

Assim, acolho a preliminar ventilada.

Considerando a decisão acima, fica prejudicada a análise
dos demais pedidos.

Ante  todo  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso,
acolhendo a preliminar  de cerceamento  de defesa,  anulando o processo a
partir das fls. 521 dos autos.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim Relator, o Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Manoel Henrique Serejo da Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 12 de fevereiro 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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